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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N° 005/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CENTRO 

BRASILEIRO DE PESQUISAS FÍSICAS E A 

EMPRESA AIRES TURISMO LTDA. 

A União, por meio do CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS FÍSICAS — CBPF, Unidade de Pesquisa 
integrante da estrutura básica do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação — MCTI, com sede na Rua Dr. 
Xavier Sigaud, 150, Orca, na cidade do Rio de Janeiro / Estado RJ, inscrito no CNPJ sob o n° 
04.044.443/0001-35, neste ato representado pelo seu Diretor Substituto MÁRCIO PORTES DE 
ALBUQUERQUE, nomeado pela Portaria n°15, de 07 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 08 de janeiro 
de 2016, portador da matrícula SIAPE no 0672808, doravante denominada CONTRATANTE, e a AIRES 
TURISMO LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.064.175/0001-49, sediada na SCLRN 714, Bloco H, loja 
20 — Asa Norte, em Brasília — DF, CEP n° 70.760-558 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pela Diretora Presidente Sra. MARIA TEREZINHA PEREIRA AIRES, portadora da Carteira de 
Identidade n° 538.091, expedida pelo SSP-DF, e CPF n° 259.445:841-49, tendo em vista o que consta no 
Processo n° 01206.000074/2023-05 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato n° 005/2023, decorrente do Pregão n° 002/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados de agenciamento de 
viagens, compreendendo emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, para voos 
regulares nacionais, para atender ao Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas — CBPF, que serão prestados 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

1 

1 
Emissão de bilhetes 
de passagens — voos 
domésticos 

2 
Repasse — Voos 
domésticos 

150 R$ 1.000,00 R$ 150.000,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
05/06/2023 e encerramento em 05/06/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite 
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 
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2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Adm n stração mantém interesse na 
realização do serviço; 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor unitário da taxa por emissão de bilhetes é de R$0,01 (um centavo), perfazendo o valor total 
anual estimado de R$1,50 (um real e cinquenta centavos) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 240120 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 172533 

Elemento de Despesa: 339033 

NE: 2023NE208 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 
Termo de Referência. 

5.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 
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5.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhácia da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na x impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documeritaçãO mencionada no art. 29 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

5A.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade,* fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 
2018. 

5.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.5.1. o prazo de validade; 

5.5.2. a data da emissão; 
5.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.5.4. o período de prestação dos serviços; 

5.5.5. o valor a pagar; .e 

5.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante: 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rea4ados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 
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5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item I6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 
n. 5/2017, quando couber. 

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, córn fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. 

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 

EM =IxN x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
( 6 / 100) 
365 

I = 0,00016438 
IX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

5.17.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.17.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instnição Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, será 
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à kregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.17.2.1. não produziu os resultados acordados; 

5.17.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou nãoas executou com a qualidade mínima 
exigida; 

5.17.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigdos para a execução do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula 
(art. 50 do Decreto n.° 1.054, de 1994): 
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R = V (I — 1°) / 1°, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

10= índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 

I = índice relativo ao mês do reajustamento; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno rníntmo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,obngatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a sar extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. Devido a especificidade do objeto da contratação, o reajuste só será aplicável aos valores relativos ao 
serviço de agenciamento de viagens e não aqueles concernentes ao repasse dos voos domésticos e 
internacionais. 

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. Para a execução do objeto, a contratada devéré.., 

8.1.1. Dispor de instalações, equipamentos e pessoal técnico àspecializado com plena integração às 
companhias aéreas, apto a utilizar o Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP), adotado 
pelo contratante, e toda infraestrutura necessária e suficiente para a prestação dos serviços 
contratados, para a obtenção das facilidades abaixo: 

a)execução de reserva automatizada, "on-line" e emissão de seu comprovante; 

b)emissão de bilhetes automatizados, "on-line"; 

c) consulta e informação de melhor rota ou percurso, "on-line"; 

d)consulta e frequência de voos e equipamentos, "on-line"; 

e)consulta à menor tarifa disponível, "on-line"; 

f)impressão de consultas formuladas; 

g)alteração/remarcação de bilhetes; e 

h)combinação de tarifa. 
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8.1.2. Manter para o contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, em horário compreendido 
entre 08:00 as 19:00 h, de segunda a sexta-feira, posto de atendimento com funcionários suficientes 
para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços a serem solicitados. Após o horário 
estipulado neste subitem, nos fins de semana e feriados, a contratada deverá indicar o(a) empregado(a) 
para atender os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando para o contratante, plantão de 
telefones fixos e celulares; 

8.1.3. Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos 
(partida/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes; 

8.1.4. Proceder a emissão de bilhetes por meio de requisição de passagem aérea emitida pelo 
contratante; 

8.1.5. Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e no exterior, à 
disposição do passageiro, na companhia mais próxima ou rios aeroportos, informando o código e a 
empresa; 

8.1.6. Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias; 

8.1.7. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas 
companhias aéreas; 

8.1.8. Fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, a comprovação dos valores vigentes das 
tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea; 

8.1.9. As solicitações de cotação serão registradas no SCDP pela CONTRATANTE e direcionadas à 
CONTRATADA, que acessará fila no referido sistema contendo as solicitações pendentes de 
atendimento. 

8.1.10. A CONTRATADA deverá, após realizar a cotação, submetê-la à apreciação da 
CONTRATANTE, pelo SCDP ou e-mail ou telefone, e após a escolha e aprovação, acessar, no SCDP, 
fila contendo as solicitações de reservas e emissões pendentes de atendimento. 

8.1.11. Após a reserva e/ou emissão, os dados do BILHETE DE PASSAGEM deverão ser 
encaminhados pela CONTRATADA à CONTRANTE, pelo SCDP ou por e-mail ou telefone. 

8.1.12. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA deverá conter, no mínimo: 

a) Número do PCDP, quando a demanda já tiver sido registrada no SCDP; 

b) Nome da CONTRANTE, com e-mail, telefone e servidor responsável pela demanda; 

c) Tipo de viagem: nacional; 

d) Data prevista da partida; 

e) Data prevista do retorno; 

f) Cidade de origem; 

g) Cidade de destino; 

h) Nome completo do passageiro; 

i) Data de nascimento do passageiro; 

j) CPF do passageiro; 

k) Telefone para contato do passageiro; 

I) Endereço eletrônico do passageiro; 

m) Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou missão no destino; 

n) Eventual deficiência do passageiro. 
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8.1.13. Caso seja necessário, os procedimentos para atendimento das solicitações nos primeiros 60 
(sessenta dias) após a assinatura do primeiro contrato poderão ocorrer por e-mail ou telefone até a 
completa adaptação do SCDP, sendo as partes obrigadas a fornecer todas as informações necessárias 
para o perfeito atendimento da demanda. 

8.1.14. Para recepção das solicitações registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá login e senha 
de acesso a módulo especifico do sistema, possibilitando a visualização das solicitações pendentes. 

8.1.15. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de identificação c, .  funcionários da contratante 
autorizados a utilizar este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou outros 
que julgar necessários. 

8.1.16. A CONTRATANTE deverá disponibilizar à CONTRATADA relação contendo as seguintes 
informações dos servidores autorizados a solicitar serviços por e-mail ou telefone: 

a) Nome; 

b) e-mail a partir do qual serão originadas as sol' 

c) Unidade de vinculação; 

d) Cargo/função; 

e) Data de nascimento; 

f) Número do CPF. 

8.1.17. A solicitação de serviço por e-mail ou telefone pressupõe a impossibilidade de formalização da 
demanda via SCDP, não havendo, portanto, -PCDP para submissão à autorização da CONTRATANTE 
via sistema. 

8.1.18. Os BILHETES DE PASSAGEM de VOOS NACIONAIS emitidos na forma acima deverão ser 
regularizados por meio da criação de PCDP no primeiro dia útil subsequente à data da solicitação, 
vinculando os dados do BILHETE DE PASSAGEM emitido, inclusive a cotação realizada pela 
CONTRATADA que justificou a escolha do voo. 

8.1.19. Caso a impossibilidade de formalização da demanda via SCDP perdure além do primeiro dia 
útil subsequente a data da solicitação, o e-mail de solicitaÁOconstituirá documento hábil para substituir 
a PCDP para fins de faturamento, sem excluir a necessidade de regularização no SCDP. 

8.1.20. As solicitações encaminhadas à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, deverão conter as 
mesmas informações previstas no subitem -7.1.12 e outras necessárias para o atendimento da 
demanda. 

8.1.21. Devem ser observadas, sempre que posstvel, as opções de ida e volta pela mesma companhia 
aérea, visto que esta condição normalmente oferece mentires valores de TARIFAS. 

8.1.22. Para cada item de serviço de AGENCIAMENTO DE VIAGENS descrito no subitem 1.1 deste 
TR prestado pela CONTRATADA, será devida uma remuneração, Caso o itinerário da viagem contenha 
dois ou mais trechos e para prestar o serviço sejam envolvidas companhias aéreas distintas, a 
quantidade do item corresponderá ao número de BILHETES DE PASSAGEM emitidos, alterados ou 
cancelados. Assim, serão devidas duas remunerações à CONTRATADA, quando a CONTRATANTE 
solicitar uma viagem de ida e volta da localidade "A" para a localidade "Er, onde tanto ida, quanto volta, 
sejam operadas por companhias aéreas distintas. No caso de alteraçãd-do BILHETE DE PASSAGEM 
com múltiplos trechos emitidos na mesma companhia aérea, será devida apeniis urna remuneração,' 
exceto nos casos em que o pedido de alteração seja feito em momentos alternados, situação em que rn
será devida uma remuneração para cada pedido. 

8.1.23. Prováveis trechos a serem utilizados em passagens aéreas nacionais: 

a) Rio de Janeiro / São Paulo / Rio de Janeiro 

b) São Paulo / Rio de Janeiro São Paulo 
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c)Rio de Janeiro / Brasília / Rio de Janeiro 

d) Brasília 1 Rio de Janeiro / Brasília 

e) Rio de Janeiro / São José dos Campos / Rio de Janeiro 

f) São José dos Campos / Rio de Janeiro / São José dos Cainpos 

g) Rio de Janeiro / João Pessoa / Rio de Janeiro 

h) Maceió/Rio de Janeiro I Maceió 

i)Rio de Janeiro / Porto Alegre / Rio de Janeiro 

j)Potto Alegre / Rio de Janeiro / Porto Alegre 

k)Campinas Campinas/ Rio de Janeiro / Rio de Janeiro 

1)Rio de Janeiro / Campinas / Rio de Janeiro 

m)Rio de Janeiro I Belo Horizonte / Rio de Janeiro 

n) Belo Horizonte Rio de Janeiro / Belo Horizonte 

o) Rio de Janeiro / Natal / Rio de Janeiro 

p) Rio de Janeiro Fortaleza I Rio de Janeiro 

q) Rio de Janeiro / Curitiba /Rio de Janeiro 

r) Salvador! Rio de Janeiro / Salvador 

s)Rio de Janeiro / Foz do Iguaçu / Rio de Janeiro 

t)Recife Rio de Janeiro / Recife 

8.1.24. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela contratada, deverá estar de acordo com as 
tabelas praticadas pelas companhias aéreas, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas 
estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores. 

8.1.25. A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do valor 
ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagens compreendendo os serviços de 
emissão, remarcação e cancelamento abrangidos por passagem aérea nacional, multiplicado pela 
quantidade de passagens aéreas emitidas no período faturado. 

8.1.26. Não incidirá cobrança adicional para remarcação e cancelamentos de bilhetes efetuados pela 
Agência de Viagens, por se tratar de valor cobrado quando da emissão do bilhete. 

8.1.27. O contratante pagará, ainda, à contratada o- valor da passagem aérea acrescido da taxa de 
embarque emitidas no período faturado; 

8.1.28. A contratada deverá emitir faturas e/ou notas fitai :distintas, uma contendo o valor do 
Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valOr ~passagens aéreas acrescido da 
taxa de embargue. 

8.1,29. Os valores informados no quadro do item 1.1. são estimativos e não indicam qualquer 
compromisso futuro para a CONTRATANTE. 

8.2. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.3. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 
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de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

8.3.1. Cabe a fiscalização: 

8.3.1.1. verificar se os bilhetes de passagem emitidos pela agência de turismo contratada 
correspondem às reservas efetuadas pela unidade administrativa; 

8.3.1.2. verificar por amostragem, se os valores de tarifas encaminhados, via sistema, pelas 
companhias aéreas ao buscador encontram-se majorados em relação aos valores oferecidos no 
mercado e se as condições comerciais mais vantajosas estão sendo cumpridas; 

8.3.1.3, verificar periodicamente e por amostragem, o valor efetivamente repassado pelas agências 
às companhias aéreas; 

8.3.1.4. verificar o reembolso dos bilhetes emitidos e não utilizados; e 

8.3.1.5. comunicar formalmente à instituição financeira ou à agência de turismo, preferencialmente 
por escrito, sobre qualquer ocorrência de erro de cobrança que venha a identificar, para que 
a devida correção seja realizada na fatura subsequente. 

8.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 
2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

8.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 
em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato. 

8.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

8.8. Durantea execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

8.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto;da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto 
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

8.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

8.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a presta do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

8.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo &Mi 
as regras previstas neste Termo de Referência. 

8.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

8.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 
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8.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente enVolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devida* sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 dó Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.1.6. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 
contratados; 

9.1.7. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de preços 
das passagens feitas pela contratada, comparando-os com os praticados no mercado e inserindo-as 
no SCDP; 

9.1.8. Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido 
o contraditório e a ampla defesa; 

9.1.9. Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu 
percurso total ou parcial, o ressarcimento do Valor correspondente ao trecho (crédito), situação em que 
a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação 
processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada 
pela contratada; Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas 
em razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas; 

9.1.10. Quando do encerramento ou rescisão contrahial, na impossibilidade de reversão da totalidade 
dos cancelamentos efetuados, o montante deverá ser reembolsado ao órgão ou entidade, mediante 
recolhimento do valor respectivo por meio de Guia de Recolhimento da União — GRU; 

9.1.11. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.1.11.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devehdo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o-objeto' da contrafação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.1.11.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.1.11.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratglo; e 
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9.1.11.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens. 

9.1.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

9.1.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.1.14. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.1.15. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as bulir, especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 
do serviço e notificações expedidas; 

9.1.16. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.2.1. Executar os serviços conforme especifIaçôes deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 
e quantidade mínimas especificadas neste Terrnõ de Referência e em sua proposta; 

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor, 

9.2.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no árgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— S1CAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor resPonsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal / Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item,10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017; 

9.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

9.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.2.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.2.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança die pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.2.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

9.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre Iknpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.2.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam àaespecificações do memorial descritivo. 

9.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação eiigidas na licitação; 

9.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

9.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco rio dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

9.2.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.2.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do 
Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de25/05/2017: 

9.2.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, "alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações; 

9.2.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 
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9.2.23. Reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aéreas, nacionais e 
internacionais, com fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de posto de atendimento 
ou bilhete eletrônico, quando fora da sede do contratante, no Brasil ou no exterior; 

9.2.24. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa 
próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidas, Inclusive aqueles decorrentes 
de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; 

9.2.25. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com,yeservas de passagens, tarifas 
de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, ern aeroportos no Brasil ou no exterior; 

9.2.26. Reembolsar ao contratante o valor correspondente ao preço da passagem aérea, subtraído do 
valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a 
matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual; 

9.2.27. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos 
não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento; 

9.2.28. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do 
contrato, não respondendo a contratante solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de 
inteira responsabilidade da contratada; 

9.2.29. Manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha convênio, 
informando periodicamente ao contratante as inclusões e/ou exclusões; 

9.2.30. Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração expedida por 
companhias aéreas legalmente estabelecidas no Pais, de que é autorizada a comercializar passagens 
em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas obrigações 
contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas; 

9.2.31. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de 
Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque. 

10. CLAÚSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidõneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a..Administraçâo pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

10.2.2. Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 
C NPJ: 04.044.4431000145 

Rua Doutor Xavier Sigaud, 150, URCA, Rio de Janeiro, Brasil 
Tel.: +55 21 2141-7100 CEP:22290-180 

http://www.cbpf.br 

L, 

Página 13 de 18 



GOVERNO FEDERAL 

CBPF 
Centro BralerO 
de Pesquisas aipos 

MINISTÉRIO DA V a i 
C1ÊNCIA,TECNOLOGIA 

E INOVAÇÃO 
UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contnIto por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
SI. 

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo Prazo de até cinco anos. 

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista -no subitem 10.2.4 também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

10.4. As sanções previstas nos subitens 1021, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a-diwpagamentos a serem efetuados. • 
10.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuktos graus, de acordo com as tabelas 1 e 
2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 
03 

4 
, 

Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 
Retirar tuncionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a 

anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os iten§ a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

por funcionário e por dia: 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução compièmentar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente:ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 
03 
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10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

edital/contrato; 01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 01 

10.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei ri° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

10.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

10.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 
Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

10.8. As multas devidas efou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou dedtaidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 

10.10. A autoridade competente, na aplicação das sahç s, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

10.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agostode 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12446, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federai resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a 
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com cr desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite* 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2023. 

Pelo CONTRATANTE 

Pela CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Pelo CBPFp 

Nomet Francisco Roberto Leonardo 
CPF: 386.665.457-04 

~CIO PORTES DE ALB)QUERQUE 
Diretor Substituto 

MARIA TEREZINHA Assinado de forma digital por 

PEREIRA MARIA TEREZINHA PEREIRA 
AIRES:25944584149 

AIRE5.25944584149 Dados: 2023.06.02 14:55:53 -0300' 

MARIA TEREZINHA PEREIRA AIRES 

Diretora Presidente 

Pela AIRES TURISMO LTDA: 

Nome: 
CPF: 
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